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RESUMO 

A água é essencial para a existência, sendo indispensável tanto para os seres humanos quanto para todas 

as formas de seres vivos no planeta. Além de desempenhar um papel vital no equilíbrio dos ecossistemas, 

ela é um recurso imprescindível para atender às necessidades básicas e para o desenvolvimento das 

atividades domésticas, comerciais e industriais. A água de abastecimento público, fornecida pelas 

autoridades governamentais, deve ser tratada e garantir segurança, cumprindo sua função de atender às 

diversas demandas da sociedade de maneira confiável e sustentável. Para isso, é fundamental que, antes 

de ser disponibilizada para o consumo, a água passe por processos rigorosos de tratamento e esteja em 

conformidade com as normas técnicas. Diante desse contexto, esta pesquisa teve como objetivo analisar 

a qualidade da água que abastece o município de Areia (PB), por meio de análises físico-químicas e 

microbiológicas. As amostras foram coletadas entre agosto de 2023 e abril de 2024, em um bairro 

localizado no ponto final do sistema de distribuição de água da CAGEPA. Essas amostras foram 

armazenadas em frascos esterilizados e enviadas ao Laboratório de Química Analítica da UFPB, no 

Centro de Ciências Agrárias. Os parâmetros físico-químicos analisados incluíram: pH, temperatura, 

condutividade, turbidez, oxigênio dissolvido, cloro residual, dióxido de carbono, alcalinidade, 

magnésio, cálcio, dureza total, cloreto, sódio, potássio, fósforo total, amônia, nitrato, sulfato e 

salinidade, seguindo as metodologias do Standard Methods for the Examination of Water and 

Wastewater, exceto a análise de amônia, que foi baseada no Standard Test Methods for Ammonia 

Nitrogen In Water ASTM D 1426. Para a determinação da presença ou ausência de coliformes totais e 

Escherichia coli, utilizou-se o método do substrato enzimático Colilert®. Com base nos resultados 

obtidos, os parâmetros físico-químicos estão em conformidade com os limites estabelecidos pelas 

normativas vigentes, exceto para cloro residual e fósforo total. Em relação à qualidade microbiológica, 

apenas a amostra de março atendeu aos padrões desejados, evidenciando a necessidade de adotar práticas 

rigorosas para preservar a qualidade da água e proteger a saúde da comunidade. Isso inclui identificar 

possíveis fontes de contaminação, implementar medidas preventivas adequadas e manter um 

monitoramento contínuo. 

Palavras-Chave: abastecimento urbano; análises físico-químicas; parâmetros microbiológicos; 

potabilidade. 

 

  



 
 

ABSTRACT 

Water is essential for the existence of all humans and living organisms on the planet. In addition to 

playing a vital role in ecosystem balance, it is a critical resource for meeting basic needs and supporting 

domestic, commercial, and industrial activities. Public water supply, provided by government 

authorities, must be safely treated, fulfilling its function of reliably and sustainably to meet the demands 

of society. For this, rigorous treatment processes and compliance with technical standards are essential 

before water is available for consumers. This study aimed to analyze the quality of the water supply in 

the municipality of Areia (Paraíba, Brazil), through physicochemical and microbiological analyses. 

Samples were collected between August 2023 and April 2024 in a neighborhood located at the endpoint 

of CAGEPA’s water distribution system. These samples were stored in sterilized bottles and sent to the 

Analytical Chemistry Laboratory at the Universidade Federal da Paraiba (UFPB) Center for Agricultural 

Sciences. The physicochemical parameters analyzed included pH, temperature, conductivity, turbidity, 

dissolved oxygen, residual chlorine, carbon dioxide, alkalinity, magnesium, calcium, total hardness, 

chloride, sodium, potassium, total phosphorus, ammonia, nitrate, sulfate, and salinity. The 

methodologies followed the Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater, except 

for ammonia analysis, which was based on ASTM D 1426: Standard Test Methods for Ammonia Nitrogen 

in Water. The enzymatic substrate method Colilert® was used to determine the presence or absence of 

total coliforms and Escherichia coli. Based on the results, the physicochemical parameters complied 

with the limits established by current regulations, except for residual chlorine and total phosphorus. 

According to microbiological quality assay, only the March sample met the desired standards, 

highlighting the need for strict practices to preserve water quality and protect the community health. 

This includes identifying potential contamination sources, implementing preventive measures, and 

maintaining continuous monitoring. 

Keywords: urban water supply; physicochemical analysis; microbiological parameters; potability. 
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1 INTRODUÇÃO 

A água é imprescindível para a sobrevivência de todas as formas de vida, incluindo os 

seres humanos. É um dos recursos naturais mais importantes do planeta e está intimamente 

ligada à qualidade de vida, desenvolvimento e sobrevivência das civilizações (Colet et al., 

2021). No organismo humano, a água exerce diversas funções essenciais, como atuar no 

transporte de substâncias e contribuir para a regulação da temperatura corporal, correspondendo 

a aproximadamente 70% da massa do corpo (Araújo; Andrade, 2020). 

A superfície terrestre é composta por aproximadamente 71% de água, totalizando um 

volume de 1,4 bilhões de quilômetros cúbicos. Entretanto, a quantidade de água doce disponível 

para uso humano é limitada pelas condições naturais do planeta. Apenas 2,5% da água na Terra 

é doce, enquanto os restantes 97,5% são água salgada (ANA, 2018).  

Conforme destacado por Jade (2018) e Abreu (2018), o território brasileiro detém 

aproximadamente 12% da totalidade da água doce disponível globalmente. Apesar dessa 

considerável reserva, a região Nordeste enfrenta desafios significativos em relação à escassez 

hídrica, decorrentes de uma distribuição desigual no contexto geográfico. É observado que 

cerca de 80% desse volume se concentra na região Norte, enquanto apenas 3% estão disponíveis 

no território nordestino. Além disso, é relevante ressaltar que o Nordeste, por ocupar o segundo 

lugar em densidade populacional no país, possui uma demanda elevada por recursos hídricos.  

De acordo com Souza et al. (2014), a água desempenha um papel essencial tanto para 

atender às necessidades básicas da população quanto para impulsionar atividades econômicas, 

como a agricultura e a indústria. Rodrigues (2014) enfatiza que, devido a essa relevância, o 

abastecimento de água deve receber atenção especial das autoridades sanitárias para evitar 

riscos à saúde pública. Rosa et al. (2021) destacam que a falta de atenção às questões 

relacionadas à água pode levar a sérios riscos à saúde, incluindo a propagação de doenças. A 

distribuição eficiente e segura da água é essencial para evitar tais problemas. 

A água de abastecimento público é um recurso indispensável, fornecido de forma tratada 

e segura pelas autoridades responsáveis para atender às necessidades residenciais, comerciais e 

industriais. As fontes da água podem ser superficiais ou subterrâneas, contudo é fundamental 

que ela passe por etapas criteriosas de captação, transporte, tratamento, armazenamento e 

distribuição, atendendo rigorosamente aos padrões de qualidade estabelecidos pela legislação 

brasileira (Brasil, 2021a).  

Em Areia, na Paraíba (PB), o fornecimento de água para a população local é 

responsabilidade da Companhia de Água e Esgotos da Paraíba (CAGEPA), que se encarrega de 
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distribuir água potável à comunidade. Para garantir que a água atenda aos padrões de 

potabilidade estabelecidos pela Resolução nº 357, de 17 de março de 2005, do Conselho 

Nacional do Meio Ambiente (CONAMA, 2005), e pela Portaria nº 888, de 4 de maio de 2021, 

do Ministério da Saúde (Brasil, 2021b), que atuam como autoridades reguladoras, a CAGEPA 

realiza tratamentos específicos. Esses tratamentos incluem processos físico-químicos e 

microbiológicos, destinados a remover impurezas e eliminar micro-organismos nocivos, 

promovendo a saúde dos consumidores.  

No entanto, durante o sistema de distribuição, problemas na tubulação podem 

comprometer a qualidade da água, tornando-a inadequada para o consumo e representando 

riscos à saúde pública. Assim, análises regulares e a comparação de resultados entre diferentes 

pontos de coleta são essenciais para avaliar a eficácia dos processos de tratamento e garantir a 

segurança da água distribuída. 

Diante desse contexto, o objetivo deste trabalho foi avaliar a qualidade da água do 

abastecimento público localizada na cidade de Areia, no estado da Paraíba, por meio de análises 

físico-químicas e microbiológicas. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

2.1 RECURSOS HÍDRICOS 

Segundo Abreu (2018), o Brasil desfruta de uma posição geográfica privilegiada, pois 

seu território é atravessado por várias bacias hidrográficas, o que o torna detentor da maior 

reserva de água doce superficial do mundo, representando aproximadamente 12% do total 

global. Além disso, conforme observado por Carvalho (2016), ao considerarmos também a água 

proveniente de outros países que passa por aqui, o Brasil dispõe de cerca de 18% da água doce 

disponível no planeta. 

A água é um recurso indispensável para a sobrevivência de todos os seres vivos e 

desempenha um papel importante nos ecossistemas, agindo como solvente universal e 

facilitando a absorção de nutrientes pelas plantas. No corpo humano, ela representa cerca de 

75% da composição total. Contudo, esse elemento vital enfrenta ameaças crescentes devido às 

atividades humanas, que comprometem sua qualidade e impactam negativamente os 

ecossistemas (Paz; Teodoro; Mendonça, 2000). 

O aumento populacional e o avanço econômico e tecnológico têm alterado 

significativamente o ciclo hidrológico em escala global, intensificando os desafios relacionados 

à preservação dos recursos hídricos (One, 2022). De acordo com o Relatório de Conjuntura dos 

Recursos Hídricos no Brasil de 2021 (ANA, 2022), a demanda por água no país continua 

crescendo, com destaque para os setores urbano, industrial e agrícola. Em 2020, o 

abastecimento urbano representou aproximadamente 25% do volume total retirado para usos 

consuntivos setoriais, sendo superado apenas pela irrigação. 

 

2.2 MARCO LEGAL DO SANEAMENTO 

A evolução das diretrizes para o saneamento básico no Brasil reflete um processo 

gradual de construção de políticas e regulamentações mais abrangentes e modernas. Esse 

desenvolvimento começou com o Decreto de Lei do Código de Águas, em 1934, que marcou a 

primeira legislação nacional voltada para a gestão e uso dos recursos hídricos. O Código 

estabeleceu normas gerais sobre o uso das águas, como a proteção das fontes de água e diretrizes 

para a distribuição pública e privada de recursos hídricos. Embora seu foco fosse mais 

direcionado aos aspectos de uso e gestão da água, ele lançou as bases para futuros regulamentos 

em saneamento (Brasil, 1934). 
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Na década de 1970, o governo federal lançou o Plano Nacional de Saneamento 

(PLANASA), um programa voltado para a ampliação dos serviços de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário, especialmente em áreas urbanas. O PLANASA representou um avanço 

significativo no investimento em infraestrutura de saneamento e impulsionou a criação das 

empresas estaduais de saneamento, que passaram a coordenar esses serviços. Apesar disso, o 

PLANASA apresentava limitações, como a falta de abrangência em áreas rurais e o foco mais 

restrito no setor de água e esgoto, sem integrar a gestão de resíduos sólidos e drenagem urbana 

(Saiani; Toneto Júnior, 2010). 

A necessidade de uma legislação abrangente e integradora resultou, em 2007, na criação 

da Lei nº 11.445, que estabeleceu as diretrizes nacionais para o saneamento básico. Pela 

primeira vez, todos os aspectos do saneamento foram abordados em um único marco 

regulatório, incluindo abastecimento de água, esgotamento sanitário, gestão de resíduos sólidos 

e drenagem urbana. A lei destacou a importância do acesso universal, do controle social e da 

responsabilidade dos municípios e estados na prestação de serviços de saneamento (Brasil, 

2007). 

Finalmente, em 2020, a Lei nº 14.026 atualizou e modernizou a Lei nº 11.445, criando 

o novo marco regulatório do saneamento. Com foco na ampliação do investimento e na 

universalização dos serviços, a nova legislação introduziu metas ambiciosas para 2033, como 

garantir que 99% da população tenha acesso à água potável e 90% ao esgoto tratado. Além 

disso, a lei trouxe mudanças no modelo de concessão, promovendo licitações abertas e 

permitindo maior participação da iniciativa privada. A Agência Nacional de Águas e 

Saneamento Básico (ANA) passou a coordenar a regulação do setor, unificando diretrizes para 

assegurar maior padronização e eficiência nos serviços de saneamento (Brasil, 2020a). 

 

2.3 SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

De acordo com Heller e Pádua (2010), um sistema de abastecimento de água para 

consumo humano é composto por obras civis, materiais e equipamentos destinados à produção 

e distribuição canalizada de água potável para população. A presença de uma rede de 

distribuição é um dos principais elementos que diferenciam esses sistemas de outras formas de 

abastecimento, sejam coletivas ou individuais. 

Ao longo do século XX, surgiram diversos serviços coletivos de abastecimento de água, 

possibilitando a captação, tratamento e transporte em larga escala, conectando os centros de 

produção aos consumidores. No Brasil, o período entre 1970 e 1980, marcou um avanço 
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significativo com a implementação do PLANASA, o que permitiu ao país alcançar cerca de 

90% de atendimento à população urbana (Tsutiya, 2006). 

Segundo o Ministério da Saúde (MS), existem três formas distintas de abastecimento. 

A mais comum é o Sistema de Abastecimento de Água (SAA), que fornece água potável de 

forma coletiva por meio de uma rede de distribuição. O Sistema de Abastecimento Individual 

(SAI) atende domicílios residenciais compostos por uma única família, e o Sistema de 

Abastecimento Coletivo (SAC) fornece água para uso coletivo, captada de fontes subterrâneas 

ou superficiais, com ou sem canalização e sem rede de distribuição (Brasil, 2021b). 

Conforme o Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB, 2021) de Areia (PB), o 

fornecimento de água na zona urbana é majoritariamente realizado pela Companhia de Água e 

Esgoto da Paraíba (CAGEPA), através do Sistema Integrado Saulo Maia, que utiliza como fonte 

o açude de mesmo nome. Para os locais não contemplados por esse sistema, a CAGEPA utiliza 

o Sistema Integrado Vaca Brava, com captação no açude Vaca Brava. Além disso, há redes de 

abastecimento gerenciadas diretamente pela Prefeitura. 

Em 2010, o município de Areia (PB) contava com 93% dos domicílios atendidos pelo 

abastecimento de água via rede de distribuição, enquanto 6% recorriam a outras formas, como 

o carro-pipa, e 1% obtinha água de poços ou nascentes localizadas em suas propriedades. Na 

área rural, 45% dos domicílios utilizavam poços ou nascentes, 38% dependiam de outras fontes 

de abastecimento, 10% eram atendidos pela rede de distribuição, e 6% usavam água captada da 

chuva, armazenada em cisternas (PMSB, 2021). 

 

2.4 QUALIDADE DA ÁGUA 

Silva, Brito e Silva Filho (2020) ressaltam a importância do controle da qualidade da 

água, demandando a atenção tanto das autoridades sanitárias quanto dos consumidores em 

geral, especialmente no que diz respeito à água destinada ao consumo humano. Isso se deve ao 

fato de que a água pode se tornar um meio de propagação de patógenos e substâncias 

prejudiciais, afetando diretamente a saúde da população (Castro; Cruvinel; Oliveira, 2019).  

As doenças de veiculação hídrica podem ser classificadas em dois tipos: doenças de 

origem hídrica e doenças de transmissão hídrica. As doenças de origem hídrica são causadas 

por substâncias orgânicas ou inorgânicas presentes na água em concentrações acima dos níveis 

permitidos para consumo humano. Já nas doenças de transmissão hídrica, a água serve como 

meio para a propagação de agentes infecciosos, como microrganismos patogênicos (Bezerra et 

al., 2017). 
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Dessa forma, o controle e a avaliação dos componentes físico-químicos e 

bacteriológicos da água destinada ao consumo se tornam ferramentas importantes para avaliar 

a qualidade e a segurança da saúde pública, já que esses microrganismos são responsáveis por 

diversos surtos de doenças (Coelho et al., 2017).  

Para garantir a qualidade da água destinada ao consumo humano, é fundamental seguir 

os valores estabelecidos para os parâmetros definidos na Portaria nº 888/2021 do Ministério da 

Saúde, que regulamenta os procedimentos de controle e monitoramento da água. Essas 

diretrizes visam prevenir doenças de veiculação hídrica e proteger a saúde da população. Além 

disso, é essencial observar a Resolução CONAMA nº 357/2005, que trata da classificação dos 

corpos de água e estabelece condições e padrões ambientais para o lançamento de efluentes. 

 

2.5 PARÂMETROS FÍSICOS E QUÍMICOS DA QUALIDADE DA ÁGUA 

As análises dos parâmetros físico-químicos da água visam avaliar sua qualidade e 

detectar possíveis contaminações que possam representar riscos à saúde humana e aos 

organismos que dependem desse recurso. Além disso, essas análises permitem o monitoramento 

de eventuais impactos ambientais (Silva; Lisbôa; Oliveira, 2017). 

A qualidade da água é determinada por meio da análise de diversos parâmetros físico-

químicos, incluindo pH, temperatura, condutividade elétrica, turbidez, oxigênio dissolvido, 

cloro residual, dióxido de carbono, alcalinidade, magnésio, cálcio, dureza total, cloretos, sódio, 

potássio, fósforo total, amônia, nitrato, sulfato, salinidade. A seguir, serão apresentados 

detalhes sobre cada um desses parâmetros. 

 

2.5.1 pH 

O potencial hidrogeniônico (pH) é uma medida da intensidade das condições ácidas ou 

alcalinas de um meio líquido, determinada pela concentração de íons hidrogênio (Santos et al., 

2019). De acordo com a World Health Organization (WHO), o pH é um dos parâmetros mais 

relevantes para avaliar a qualidade da água, pois indica o seu grau de acidez ou alcalinidade. 

Esse valor varia em uma escala de 0 a 14, onde pH inferior a 7 caracteriza a água como ácida, 

e valores superiores a 7 indicam alcalinidade (Lenzi; Favero; Luchese, 2009; WHO, 2022).  

O pH influencia diretamente a forma livre e ionizada de diversos compostos químicos, 

afetando a solubilidade de substâncias e determinando o potencial de toxicidade de muitos 

elementos (Cruz, 2018). No tratamento de água, seu controle é essencial, pois influencia 
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diretamente a eficiência de etapas como coagulação, floculação e desinfecção, além de 

assegurar a qualidade e segurança da água distribuída à população (FUNASA, 2013).  

Nos sistemas de abastecimento, o pH é um fator crítico: níveis baixos podem intensificar 

a corrosão das tubulações, enquanto valores altos promovem a formação de incrustações devido 

à precipitação de sais (FUNASA, 2014). Manter o pH dentro da faixa adequada otimiza a 

remoção de partículas e turbidez, potencializa a ação de desinfetantes como o cloro e previne 

danos estruturais, reduzindo custos de manutenção. Assim, o monitoramento contínuo e a 

correção do pH nas estações de tratamento são fundamentais para atender às normas 

regulatórias, preservar a eficiência dos sistemas de abastecimento e proteger tanto a 

infraestrutura quanto a saúde pública (Marchesan et al., 2021).  

 

2.5.2 Temperatura  

A temperatura é uma medida que expressa a intensidade do calor em um determinado 

sistema (FUNASA, 2014). Variações de temperatura podem ocorrer devido a fontes naturais, 

como a energia solar, e fontes antropogênicas, como despejos industriais e águas de 

resfriamento (Soares; Ferreira, 2017). Esse parâmetro exerce uma influência significativa na 

velocidade das reações químicas, nas atividades metabólicas dos organismos e na solubilidade 

de substâncias (FUNASA, 2014). Além disso, é um parâmetro que atinge várias propriedades 

da água, como viscosidade, densidade, oxigênio dissolvido, condutividade elétrica e a tensão 

superficial (ANA, 2017; Nolasco et al., 2020). 

 

2.5.3 Condutividade elétrica  

A condutividade elétrica da água reflete sua capacidade de conduzir corrente elétrica, 

sendo influenciada pela presença de substâncias dissolvidas que se dissociam em ânions e 

cátions (Durand Filho, 2019). Trata-se de uma medida simples e indireta da presença de íons 

derivados de substâncias polares, como cloretos, sulfatos, fosfatos e cálcio, frequentemente 

originados de sais inorgânicos dissolvidos na água. Esses íons elevam a condutividade, 

facilitando a passagem de corrente elétrica (Alves, 2016). À medida que a concentração de íons 

na solução aumenta, a capacidade eletrolítica da água também cresce, resultando em uma maior 

condutividade elétrica (FUNASA, 2014). 
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2.5.4 Turbidez  

A turbidez é uma medida que avalia a dificuldade de um feixe de luz atravessar uma 

determinada quantidade de água, conferindo-lhe um aspecto turvo. Essa característica é causada 

pela presença de partículas em suspensão, como poluentes, plânctons, argila, bactérias e areia, 

que reduzem a intensidade do feixe de luz ao atravessar a água (ANA, 2017; Birkheuer et al., 

2017). Os valores de turbidez são expressos em Unidades Nefelométricas de Turbidez (NTU), 

mas sua medição pode ser prejudicada pela cor da água, que absorve parte da luz, interferindo 

na precisão do resultado (WHO, 2022).  

 

2.5.5 Oxigênio dissolvido  

O oxigênio dissolvido é a quantidade de oxigênio (O2) presente na água (Rocha, 2021). 

Esse é um dos principais parâmetros que refletem a qualidade do ambiente aquático, 

desempenhando papel fundamental nos ecossistemas aquáticos, que simultaneamente 

produzem e consomem esse elemento. O oxigênio é incorporado à água a partir da atmosfera, 

na interface entre água e ar, e também é produzido por atividades fotossintéticas de algas e 

plantas, conforme destacado por Braga et al. (2005). 

A solubilidade dos gases na água é influenciada por fatores ambientais como 

temperatura, pressão atmosférica e salinidade (Brasil, 2006). Em temperaturas mais baixas, a 

capacidade da água de dissolver oxigênio é maior, enquanto em altitudes elevadas, onde a 

pressão atmosférica é reduzida, a solubilidade do oxigênio é menor (Schautz, 2015). Além 

disso, a concentração de oxigênio dissolvido também é impactada pela fonte de água, pela 

temperatura da água bruta e pelos tratamentos e processos químicos ou biológicos que ocorrem 

no sistema de distribuição (WHO, 2022). 

 

2.5.6 Cloro residual 

O cloro é amplamente utilizado como desinfetante na água devido à sua eficácia contra 

microrganismos patogênicos. Além de ser econômico, ele não altera as características da água, 

é de fácil aplicação e mantém um residual ativo, prolongando sua ação após a aplicação 

(FUNASA, 2014). No entanto, por ser uma substância altamente reativa, a concentração de 

cloro livre na água tende a diminuir ao longo da rede de distribuição, resultando em diferenças 
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de concentração entre a saída da Estação de Tratamento de Água (ETA) e os pontos finais, 

como as residências (Salgado, 2008; Fonseca, 2014). 

Essa redução pode levar a níveis de cloro residual abaixo do mínimo desinfetante 

exigido pela legislação nacional, comprometendo a segurança da água distribuída e aumentando 

os riscos à saúde pública. Por outro lado, a adição excessiva de cloro na saída da ETA não é 

uma solução viável, pois pode causar problemas de sabor, odor e a formação de subprodutos de 

desinfecção prejudiciais à saúde (Blokker; Vreeburg; Speight, 2014). 

O cloro residual combinado é um parâmetro essencial para avaliar a potabilidade da 

água, pois permite confirmar a presença do residual desinfetante em todo o sistema de 

distribuição (Araujo et al., 2022). Lenzi, Favero e Luchese (2009) destacam que a manutenção 

do cloro residual na água previne a proliferação de algas e bactérias, reduzindo o risco de 

doenças e epidemias transmitidas pela água. Os compostos de cloro mais comumente utilizados 

no tratamento incluem hipoclorito de sódio, hipoclorito de cálcio, cal clorada e dióxido de cloro, 

que desempenham papel fundamental na higienização do sistema de abastecimento e dos 

reservatórios. 

 

2.5.7 Dióxido de carbono  

O dióxido de carbono (CO2), conhecido como gás carbônico, é o gás presente em maior 

quantidade na atmosfera terrestre e exerce uma função essencial na vida, participando da 

fotossíntese das plantas e da respiração dos organismos aeróbicos. Quando se dissolve na água, 

o CO2 pode influenciar a corrosão de estruturas metálicas e materiais à base de cimento, como 

tubos de fibrocimento em sistemas de abastecimento de água, resultando na formação de 

carbonato de cálcio insolúvel em água (Rodrigues, 2020). Geralmente, o dióxido de carbono 

livre presente em águas superficiais é encontrado em concentrações inferiores a 10 mg/L, 

enquanto em águas subterrâneas, podem ocorrer concentrações mais elevadas (FUNASA, 

2013). 

 

2.5.8 Alcalinidade 

A alcalinidade representa a capacidade da água de neutralizar ácidos, sendo resultado 

da presença de substâncias que atuam como tampões, como hidróxidos, carbonatos e 

bicarbonatos (Bezerra et al., 2018). Essa propriedade é expressa, geralmente, em termos de 

carbonato de cálcio e é determinada pela soma das diferentes formas de alcalinidade presentes 
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na amostra (FUNASA, 2013). Essa capacidade está associada à presença de íons na água que 

interagem com os íons de hidrogênio, contribuindo para o equilíbrio do pH e influenciando 

diretamente a estabilidade química do meio aquático (Brasil, 2006). 

O pH da água determina a predominância das formas de alcalinidade: acima de 9,4, 

predominam hidróxidos e carbonatos; entre 8,3 e 9,4, há carbonatos e bicarbonatos; entre 4,4 e 

8,3, predominam bicarbonatos. Elevados níveis de alcalinidade estão associados à 

decomposição de matéria orgânica e à alta atividade microbiana, o que provoca a liberação de 

gás carbônico na água (FUNASA, 2014). Isso pode resultar em um sabor amargo e 

desagradável, tornando a água menos adequada para o consumo (Queiroz; Oliveira, 2018). 

 

2.5.9 Magnésio 

O magnésio é um elemento essencial para os organismos vivos, desempenhando um 

papel fundamental na manutenção de diversas funções biológicas. Em concentrações normais, 

não apresenta riscos à saúde humana ou à vida aquática; no entanto, em níveis elevados, pode 

comprometer as características sensoriais da água, conferindo-lhe um sabor amargo. Por esse 

motivo, a análise de magnésio na água de abastecimento é importante para garantir a qualidade 

da água consumida pela população e prevenir impactos ambientais e industriais decorrentes de 

sua presença em concentrações inadequadas (Lucas et al., 2014). 

 

2.5.10 Cálcio  

O cálcio é um elemento nutricional fundamental para a vida, e a água fornece uma 

pequena quantidade desse e de outros elementos essenciais, auxiliando na ingestão da 

quantidade diária recomendada, elevadas concentrações são relativamente inofensivas ao 

organismo. Além disso, é um dos elementos mais responsáveis pela dureza da água (Lucas et 

al., 2014; WHO, 2022). 

 

2.5.11 Dureza total 

De acordo com Silva Neto (2013), a dureza da água é um parâmetro essencial para 

avaliar sua qualidade para usos domésticos e industriais, sendo resultado da presença de sais de 

cálcio e magnésio, como bicarbonatos, sulfatos, cloretos e nitratos, dissolvidos na água. 

Concentrações elevadas desses sais podem conferir um sabor desagradável à água e causar 
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efeitos laxativos, além de reduzir a formação de espuma do sabão, aumentando seu consumo, e 

provocar incrustações em tubulações e equipamentos, como caldeiras (Medeiros Filho, 2015). 

Vilhena (2017) complementa afirmando que, quanto maior a concentração desses sais, maior 

será a classificação da água como “dura”. 

A dureza da água pode ser classificada como carbonatada (temporária) ou não 

carbonatada (permanente). A dureza temporária, associada à presença de bicarbonatos de cálcio 

e magnésio, pode ser removida pelo calor, que transforma esses compostos em carbonatos 

insolúveis, enquanto a permanente, causada por sulfatos, cloretos e nitratos, não é afetada pelo 

calor devido à solubilidade desses sais (FUNASA, 2014). 

A classificação da dureza é baseada na concentração de CaCO3 na água: valores 

inferiores a 50 mg/L indicam água mole ou branda; entre 50 e 150 mg/L, a dureza é moderada; 

de 150 a 300 mg/L, a água é considerada dura; e acima de 300 mg/L, é classificada como muito 

dura (Sousa, 2023). 

 

2.5.12 Cloretos  

Os cloretos podem ser encontrados na água, como o cloreto de sódio, de cálcio ou de 

magnésio. Sua ocorrência nos corpos hídricos é resultado da interação com a água salgada do 

mar ou da influência de resíduos domésticos e industriais (Medeiros Filho, 2015). Os cloretos 

são componentes encontrados em águas brutas e tratadas, com concentrações que podem variar 

desde quantidades mínimas até centenas de mg/L. Concentrações elevadas de cloretos podem 

afetar o sabor da água, conferindo-lhe um gosto salgado e com propriedades laxativas 

(FUNASA, 2013; WHO, 2022). 

 

2.5.13 Sódio 

De acordo com Parron, Muniz e Pereira (2011), a presença de sódio nas águas naturais 

deve-se à sua abundância e à alta solubilidade de seus sais, que se apresentam na forma iônica. 

Suas concentrações nos recursos hídricos variam significativamente, influenciadas pelas 

condições geológicas da região e pelo descarte de efluentes no ambiente. A concentração de 

sódio dissolvido na água é um dos principais aspectos que afetam sua qualidade e potabilidade 

(Araújo, 2022). 
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2.5.14 Potássio 

O potássio desempenha um papel fundamental no desenvolvimento e na nutrição dos 

seres vivos. Sua presença na água está frequentemente associada à dissolução de minerais de 

material vegetal em decomposição ou à liberação de resíduos provenientes de atividades 

agrícolas (Parron; Muniz; Pereira, 2011). Ele é encontrado em concentrações baixas nas águas 

naturais, pois as rochas que contêm esse elemento são relativamente resistentes à ação do 

intemperismo.  

No entanto, o potássio é amplamente utilizado na indústria e na produção de fertilizantes 

agrícolas, o que pode resultar em sua introdução nos corpos d'água por meio de descargas 

industriais e escoamento agrícola (Cetesb, 2023). Além disso, pode estar presente na água 

potável devido ao uso de permanganato de potássio como agente oxidante no processo de 

tratamento. Em geral, as concentrações de potássio encontradas em águas destinadas ao 

consumo humano são baixas e não apresentam riscos à saúde (Cetesb, 2020). 

 

2.5.15 Fósforo total  

O fósforo é um nutriente muito importante para o desenvolvimento dos processos 

biológicos na água, armazenando energia e atuando na estruturação celular (ANA, 2017; 

Pereira, 2023). A presença de fósforo na água está associada a processos naturais, como 

dissolução de rochas, erosão do solo, decomposição de matéria orgânica e precipitação (Brasil, 

2006). No entanto, atividades antropogênicas também contribuem significativamente para o 

aumento de fósforo, principalmente por meio de fertilizantes agrícolas, detergentes, efluentes 

domésticos, inseticidas e pesticidas (Feitosa et al., 2008). O excesso de fósforo introduzido no 

ambiente aquático pode desencadear o processo de eutrofização, levando a um aumento 

significativo do crescimento de algas, como ressaltado pela ANA (2017) e Pereira (2023). 

 

2.5.16 Amônia  

A amônia pode estar presente na forma ionizada (NH4
+) ou não ionizada (NH3) em 

soluções aquosas e a soma dessas duas espécies resulta na quantificação da amônia total 

(Gonçalves; Silvério, 2023). A amônia é classificada como um poluente devido aos seus efeitos 

tóxicos. A análise de amônia na água de abastecimento é importante para garantir a qualidade 

da água e a segurança da saúde pública. Quando presente em concentrações elevadas, pode ser 
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um indicativo de poluição orgânica, proveniente de esgoto doméstico, efluentes industriais ou 

decomposição de matéria orgânica (Reis; Mendonça, 2009).  

 

2.5.17 Nitrato  

Nos corpos hídricos, o nitrogênio pode ser encontrado em diferentes formas, tais como 

nitrogênio orgânico, amoniacal, nitrito e nitrato (ANA, 2017). O nitrato na água é encontrado 

em concentrações geralmente baixas e representa o estágio final da oxidação da matéria 

orgânica (Feitosa et al., 2008). Altas concentrações de nitrato na água potável podem ser 

prejudiciais à saúde, pois essa substância é considerada um fator de risco para o 

desenvolvimento de certos tipos de câncer (Cetesb, 2020). Além disso, quando ingerido em 

grandes quantidades, o nitrato no organismo pode ser convertido em nitrito, substância que 

interfere no transporte de oxigênio pelo sangue. Levando ao desenvolvimento de uma condição 

potencialmente fatal chamada metahemoglobinemia, conhecida como “síndrome do bebê azul”. 

Esta condição é especialmente perigosa para crianças, gestantes e pessoas com o sistema 

imunológico comprometido, conforme destaca a ANA (2017) e a WHO (2011). 

 

2.5.18 Sulfato  

O sulfato é um íon comum na natureza, encontrado em águas naturais com 

concentrações variáveis, resultante da dissolução de solos, rochas e oxidação de sulfetos em 

corpos d'água naturais. Suas fontes humanas incluem o descarte de esgoto doméstico, efluentes 

industriais e o uso de coagulantes em águas tratadas. Em altas concentrações, o sulfato pode 

representar um risco de incrustações em equipamentos industriais, como caldeiras e trocadores 

de calor (Cetesb, 2023). Além disso, em concentrações elevadas também podem conferir à água 

um sabor amargo ou adstringente, levando à rejeição por parte dos consumidores, e causando 

efeitos laxativos, como diarreia e desidratação (Vasconcelos; Oliveira, 2017). 

 

2.5.19 Salinidade 

A salinidade da água se refere à quantidade de sais dissolvidos em uma determinada 

massa de água, sendo empregada para avaliar a concentração total de sais, como cloreto de 

sódio, magnésio e cálcio, presentes na água na forma de íons. Sua medição pode ser realizada 

por meio da condutividade elétrica. A quantidade de sais na água pode variar consideravelmente 
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entre diferentes regiões do mundo devido a fatores como evaporação, precipitação, fluxo de 

rios e interação com o gelo marinho (Feitosa et al., 2008). 

Segundo o estabelecido na Resolução Conama nº 357, de 17 de março de 2005, as águas 

podem ser classificadas em três categorias: doces, com salinidade igual ou inferior a 0,5 ‰; 

salobras, com salinidade superior a 0,5 ‰ e inferior a 30 ‰; ou salinas, com salinidade igual 

ou superior a 30 ‰. 

A água doce é aquela que apresenta salinidade igual ou inferior a 0,5 partes por mil e 

pode ser utilizada para o consumo humano. Apesar do nome, não está relacionada ao açúcar, 

mas sim à baixa concentração de sais dissolvidos. Esse tipo de água é encontrado em rios, lagos 

e córregos, e geralmente necessita de tratamento antes de seu uso. Além de ser apropriada para 

o abastecimento humano, também é fundamental para a agricultura, a pecuária e diversas 

atividades industriais (Cetesb, 2017). 

 

2.6 ANÁLISE MICROBIOLÓGICA 

A água destinada ao consumo humano deve estar isenta de microrganismos patogênicos, 

destacando-se a importância da análise microbiológica (Brasil, 2018). A Organização Mundial 

da Saúde (OMS) destaca que milhões de pessoas morrem anualmente devido a doenças 

decorrentes do consumo de água inadequada, e um número ainda maior sofre com essas 

enfermidades, especialmente crianças com menos de cinco anos. Portanto, é fundamental o 

tratamento da água, uma vez que a água contaminada apresenta sérios riscos para a saúde da 

população que a consome (Fiocruz, 2023). 

De acordo com a Portaria nº 888 do Ministério da Saúde, a água destinada ao consumo 

humano deve estar livre de coliformes totais e Escherichia coli. O Capítulo 5, artigo 27, 

parágrafo 1º, estabelece que, caso sejam detectadas amostras positivas para coliformes totais, o 

responsável pelo SAA deve adotar ações corretivas e realizar novas coletas em dias 

consecutivos até obter resultados satisfatórios. Além disso, para sistemas que abastecem 

populações acima de 20.000 habitantes, como no caso de Areia, a portaria determina a ausência 

de coliformes totais e de Escherichia coli em 100 mL de água (Brasil, 2021b). 

Os coliformes são classificados em dois grupos principais: coliformes totais e 

coliformes termotolerantes. Os coliformes totais são bactérias caracterizadas pela capacidade 

de fermentar lactose com produção de ácidos, aldeídos e gás a 35°C, em um período de 24 a 48 

horas (Santos; Silva; Rezende, 2014). Dentre os coliformes termotolerantes, destaca-se a 

Escherichia coli, considerada um indicador de contaminação fecal devido à sua habilidade de 
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fermentar lactose a temperaturas entre 44°C e 45°C (±0,2), também em um período 24 a 48 

horas. A ingestão desse microrganismo, seja por meio de água contaminada ou alimentos 

manuseados em condições higiênicas inadequadas, pode causar sintomas como vômitos, febre, 

mal-estar, diarreia, calafrios, cólicas e, em casos graves, episódios de diarreia sanguinolenta 

(Cruz, 2018). 
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3 METODOLOGIA 

3.1 LOCAL DE ESTUDO E COLETA DA AMOSTRA 

O local de estudo foi um ponto de abastecimento de água público em um dos bairros 

que representa o ponto final do sistema de distribuição de água da CAGEPA, localizado no 

município de Areia, no estado da Paraíba. 

As coletas foram realizadas entre 29 de agosto de 2023 e 29 de abril de 2024, no período 

da manhã, por volta das 6h30 (Figura 1). 

 

Figura 1 - Coleta da água no ponto de abastecimento. 

 
Fonte: elaboração própria, 2024. 

 

As amostras de água foram armazenadas em recipientes de vidro devidamente 

higienizados e identificados para análises físico-químicas (Figura 2) e sendo esterilizadas 

quando destinadas a análises bacteriológicas, conforme indicado por Brasil (2016). Após a 

coleta, os recipientes foram colocados em caixas de isopor e transportados imediatamente para 

análise no Laboratório de Química Analítica do Departamento de Química e Física (DQF) do 

Centro de Ciências Agrárias (CCA) da Universidade Federal da Paraíba (UFPB). Além disso, 

as amostras foram enviadas ao Laboratório de Matéria Orgânica do Departamento de Solo e 

Engenharia Rural (DSER) do CCA da UFPB. 
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Figura 2 - Amostras de água. 

 
Fonte: elaboração própria, 2024. 

 

3.2 ANÁLISES DE VARIÁVEIS FÍSICO-QUÍMICAS  

Os parâmetros físico-químicos analisados foram: alcalinidade, cálcio, cloreto, cloro 

residual, condutividade elétrica, dióxido de carbono livre, dureza total, fósforo total, magnésio, 

nitrato, oxigênio dissolvido, pH, potássio, salinidade, sódio, sulfato e turbidez determinados, 

utilizando a metodologia proposta por APHA; AWWA; WEF, (2017), com exceção da amônia, 

na qual foi usada a metodologia de ASTM D 1426 (2008), que consiste em determinar os íons 

de amônia por meio de análise colorimétrica, utilizando-se o reagente Nessler e um 

espectrofotômetro em um determinado comprimento de onda. Todas essas análises foram 

realizadas em triplicata e os métodos são descritos no Quadro 1.  

 
Quadro 1 - Parâmetros e métodos utilizados. 

Variáveis Métodos 

Alcalinidade 2320 B – Método de titulação 

Cálcio 3500-Ca B – Método titulométrico (EDTA) 

Cloreto 4500-Cl- B – Método argentométrico 

Cloro residual 4500-Cl G – DPD Método colorímetro 

Condutividade elétrica 2510 B – Método laboratorial 

Dióxido de carbono livre 4500-CO2 C – Método titulométrico para dióxido de carbono livre 

Dureza total 2340 C – Método titulométrico (EDTA) 

Fósforo total 4500-P C – Método colorimétrico do ácido vanadomolibdofosfórico 

Magnésio 3500-Mg B – Método de cálculo 

Nitrato 4500-NO3
- B – Método de triagem espectrofotométrica ultravioleta 

Oxigênio dissolvido 4500-O G – Método membrana-eletrodo 

pH 4500-H+ B – Método eletrométrico 

Potássio 3500-K B – Método fotométrico de chama 

Salinidade 2520 B – Método de Condutividade elétrica 

Sódio 3500-Na B – Método fotométrico de emissão de chama 

Sulfato 4500-SO4
2- E – Método turbidimétrico 

Turbidez 2130 B – Método nefelométrico 
Fonte: adaptado de Neves, 2023; APHA; AWWA; WEF, 2017. 
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Os equipamentos utilizados nas análises de condutividade elétrica, oxigênio dissolvido, 

pH e turbidez foram: condutivímetro MS Tecnopon, modelo Luca-150; oxímetro Lutron, 

modelo DO 5519; pHmetro Ms Tecnopon, modelo Luca-210; e turbidímetro Del Lab, modelo 

DLT WV, respectivamente. Além disso, foi utilizado o espectrofotômetro Thermo Genesys, 

modelo 10 UV, para análises por métodos colorimétricos, e o fotômetro de chama Analyser, 

modelo 910M, para análises de sódio e potássio. 

 

3.3 ANÁLISES MICROBIOLÓGICA DA ÁGUA DE ABASTECIMENTO 

As análises microbiológicas foram realizadas com o intuito de identificar a presença ou 

ausência de coliformes totais e da bactéria Escherichia coli. Todas as análises foram feitas em 

triplicata, utilizando o substrato cromogênico enzimático Colilert®, com incubação a 35°C 

durante 24 horas. Após esse período, as amostras foram expostas à luz ultravioleta (UV). 

A identificação dessas bactérias ocorre da seguinte maneira: na presença de coliformes 

totais, o líquido incolor se altera para amarelo (conforme ilustrado na Figura 3A); na ausência, 

permanece inalterada. A presença de fluorescência após exposição à luz UV indica a presença 

de Escherichia coli (conforme ilustrado na Figura 3B), enquanto a ausência de fluorescência 

após a exposição à luz UV indica que não há E. coli presente. 

 

Figura 3 - Identificação de presença das bactérias coliformes totais (A) e Escherichia coli (B). 

 
Fonte: elaboração própria, 2024.  

A 

B 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os parâmetros de qualidade da água para consumo humano são regulamentados por 

legislações que estabelecem os valores padrão dessas características. Com base nesses valores, 

é possível determinar se a água é adequada ou inadequada para o consumo humano. No Brasil, 

os padrões de qualidade da água para consumo humano estão atualmente definidos pela Portaria 

nº 888, de 04 de maio de 2021, do Ministério da Saúde (Brasil, 2021b). 

 

4.1 ANÁLISES FÍSICO-QUÍMICA 

4.1.1 pH 

Os valores de pH obtidos nas amostras analisadas estão representados no Gráfico 1. 

 

Gráfico 1 - Resultados obtidos para pH nas amostras coletadas no ponto de abastecimento. 

 
Fonte: elaboração própria, 2024. 

 

Ao analisar os resultados apresentados no Gráfico 1, observa-se uma variação nos 

valores de pH ao longo do período de agosto de 2023 a abril de 2024. O pH das amostras variou 

de 7,7, em 26 de setembro, a 6,9, em 29 de abril. O valor mais elevado pode indicar um ponto 

atípico ou uma alteração nas condições de qualidade da água naquele momento. No entanto, 

todos os resultados estão em conformidade com os limites estabelecidos pela Resolução 

Conama nº 357/2005, que determina que o pH adequado para a água de abastecimento deve 

estar entre 6 e 9.  
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4.1.2 Temperatura 

O Gráfico 2 apresenta a variação dos níveis de temperatura observada entre as amostras. 

 

Gráfico 2 - Resultados obtidos para temperatura nas amostras coletadas no ponto de abastecimento. 

 
Fonte: elaboração própria, 2024. 

 

No Gráfico 2, observa-se uma variação na temperatura ao longo do período avaliado. 

Inicialmente, há um aumento progressivo, partindo de 23,0 °C em 29 de agosto de 2023 e 

alcançando o pico máximo de 25,2 °C em 5 de dezembro do mesmo ano. A partir desse ponto, 

a temperatura começa a diminuir gradualmente nos meses seguintes, registrando 25,0 °C em 27 

de fevereiro de 2024, 24,4 °C em 19 de março e estabilizando-se em 24,0 °C em 29 de abril. 

Esse comportamento pode estar relacionado a fatores climáticos sazonais, como 

variações na radiação solar e condições atmosféricas específicas do período analisado. O 

aumento inicial até dezembro coincide, possivelmente, com o final da primavera e o início do 

verão, quando as temperaturas tendem a ser mais altas. Já o decréscimo posterior reflete a 

transição para o outono, caracterizado por temperaturas mais amenas. Embora a Portaria nº 

888/2021 do Ministério da Saúde não estabeleça um limite para a temperatura da água potável, 

sua análise em sistemas de abastecimento é importante, pois a temperatura influencia processos 

físico-químicos, como solubilidade de gases, reações químicas e atividade biológica, podendo 

impactar diretamente a qualidade da água e sua adequação para diferentes usos (FUNASA, 

2014; ANA, 2017). 
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4.1.3 Condutividade elétrica  

Os valores de condutividade elétrica obtidos nas amostras analisadas estão apresentados 

no Gráfico 3. 

 

Gráfico 3 - Resultados obtidos para condutividade elétrica (μS/cm2) nas amostras coletadas no ponto de 

abastecimento. 

 
Fonte: elaboração própria, 2024. 

 

Nota-se no Gráfico 3, inicialmente, uma leve redução da condutividade de 364,0  

µS/cm2 em 29 de agosto para 355,6 µS/cm2 em 26 de setembro, seguida por um aumento 

gradual que chega em 363,6 µS/cm2 em 7 de novembro. Posteriormente, há uma nova redução 

para 357,3 µS/cm2 em 5 de dezembro, antes de alcançar o valor máximo de 370,6 µS/cm2 em 

27 de fevereiro. Após este pico, ocorre uma diminuição acentuada, com valores de 345,1 

µS/cm2 em 19 de março e 334,8 µS/cm2 em 29 de abril. 

Essas flutuações podem estar associadas a fatores sazonais, como variações no regime 

de chuvas, que diluem os sais dissolvidos na água. A condutividade elétrica está diretamente 

relacionada à presença de íons na água, podendo indicar alterações na qualidade ou na 

concentração de sais minerais dissolvidos. Embora a Portaria nº 888/2021 do Ministério da 

Saúde não estabeleça um limite específico para esse parâmetro em água potável, sua análise é 

fundamental para avaliar a adequação da água aos padrões de qualidade e identificar possíveis 

impactos em sistemas de tratamento e distribuição (FUNASA, 2014; Alves, 2016). 

364,0 355,6

363,6

357,3

370,6

345,1
334,8

250

300

350

400

450

500

29/ago 26/set 07/nov 05/dez 27/fev 19/mar 29/abr

C
o

n
d

u
ti

v
id

a
d

e 
el

ét
ri

ca
 (

μ
S

/c
m

2
)



38 
 

4.1.4 Turbidez  

A variação dos níveis de turbidez nas amostras analisadas está representada no Gráfico 

4. 

 

Gráfico 4 - Resultados obtidos para turbidez (uT) nas amostras coletadas no ponto de abastecimento. 

 
Fonte: elaboração própria, 2024. 

 

Os valores de turbidez mostrados no Gráfico 4 indicam variações na concentração de 

partículas em suspensão ao longo do período analisado. Observa-se um aumento gradual, com 

valores de 0,6 NTU em agosto e 2,0 NTU em abril, porém todos os valores estão dentro dos 

limites estabelecidos pela Portaria nº 888/2021 do Ministério da Saúde, que define o limite 

máximo de turbidez em 5,0 uT para água destinada ao consumo humano. 

Essas oscilações podem ser influenciadas por fatores climáticos, processos naturais ou 

atividades humanas. O monitoramento constante da turbidez é essencial para garantir a 

qualidade da água, atendendo aos padrões regulamentares.  

 

4.1.5 Oxigênio dissolvido  

O Gráfico 5 apresenta os valores de oxigênio dissolvido obtidos nas amostras analisadas. 
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Gráfico 5 - Resultados obtidos para oxigênio dissolvido (mg/L) nas amostras coletadas no ponto de 

abastecimento. 

 
Fonte: elaboração própria, 2024. 

 

Conforme apresentado no Gráfico 5, os valores de oxigênio dissolvido variaram entre 

5,5 e 7,6 mg/L ao longo do período analisado. Todos os resultados estão dentro dos limites 

estabelecidos pela Resolução CONAMA nº 357/2005, que determina um valor mínimo de 5,0 

mg/L para águas doces Classe 2. No entanto, o monitoramento contínuo desse parâmetro é 

fundamental para garantir a preservação da vida aquática e a manutenção da qualidade da água 

destinada ao abastecimento público (Schautz, 2015).  

 

4.1.6 Cloro residual  

A variação dos níveis de cloro residual nas amostras analisadas está representada no 

Gráfico 6. 
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Gráfico 6 - Resultados obtidos para cloro residual (mg Cl/L) nas amostras coletadas no ponto de abastecimento. 

 
Fonte: elaboração própria, 2024. 

Visualiza-se no Gráfico 6 que os valores de cloro residual variaram de 0,1 a 3,0 mg/L. 

Apenas a amostra coletada em 26 de setembro, com um valor de 3,0 mg/L, atende aos limites 

estabelecidos pela Portaria nº 888/2021 do Ministério da Saúde, que determina um teor mínimo 

de 2 mg/L de cloro residual combinado na água destinada ao consumo humano. Os demais 

valores ficaram abaixo do limite recomendado, indicando a necessidade de atenção ao controle 

desse parâmetro para garantir a eficiência da desinfecção e a segurança da água consumida, 

conforme destacado por Blokker, Vreeburg e Speight (2014). 

 

4.1.7 Dióxido de carbono  

Os valores de dióxido de carbono obtidos nas amostras estão apresentados no Gráfico 

7. 
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Gráfico 7 - Resultados obtidos para dióxido de carbono (mg CO2/L) nas amostras coletadas no ponto de 

abastecimento. 

 
Fonte: elaboração Própria, 2024. 

 

Os níveis de dióxido de carbono apresentados no Gráfico 7 variaram entre 3,4 mg/L em 

27 de fevereiro e 9,4 mg/L em 7 de novembro. Embora a Portaria nº 888/2021 do Ministério da 

Saúde não estabeleça limites específicos para esse parâmetro em água potável, sua análise é 

essencial como indicador da qualidade da água. 

Essas variações podem estar associadas a fatores ambientais, como temperatura, pH e 

presença de matéria orgânica, que afetam a dissolução do gás carbônico na água. O dióxido de 

carbono exerce um papel fundamental no equilíbrio químico da água, influenciando sua acidez 

e a concentração de íons carbonato e bicarbonato, essenciais para os processos biológicos e a 

manutenção da vida aquática. 

 

4.1.8 Alcalinidade  

O Gráfico 8 ilustra os resultados de alcalinidade obtidos nas amostras analisadas. 
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Gráfico 8 - Resultados obtidos para alcalinidade (mg CaCO3/L) nas amostras coletadas no ponto de 

abastecimento. 

 
Fonte: elaboração própria, 2024. 

 

Nos resultados apresentados no Gráfico 8, os níveis de alcalinidade variaram de 55,3 a 

66,1 mg/L. Embora a Portaria nº 888/2021 do Ministério da Saúde não estabeleça um limite 

específico para esse parâmetro em água potável, sua análise é importante, pois serve como um 

indicador da qualidade da água.  

 Essas variações nos valores podem estar relacionadas a fatores ambientais, como a 

decomposição de matéria orgânica e a intensa atividade microbiana, que promovem a liberação 

de gás carbônico na água. Esse processo pode alterar suas características sensoriais, conferindo 

um sabor amargo e desagradável, o que compromete sua aceitação para consumo (FUNASA, 

2014; Queiroz; Oliveira, 2018). 

 

4.1.9 Magnésio 

Os valores de magnésio obtidos nas amostras analisadas estão demonstrados no Gráfico 

9. 
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Gráfico 9 - Resultados obtidos para magnésio (mg Mg/L) nas amostras coletadas no ponto de abastecimento. 

 
Fonte: elaboração própria, 2024. 

 

Ao analisar o Gráfico 9, nota-se que os níveis de magnésio variaram entre 3,2 e 9,7 

mg/L. A Portaria nº 888/2021 do Ministério da Saúde não estabelece um limite para a 

concentração de magnésio em água potável. De acordo com Queiroz e Oliveira (2018), o 

magnésio, quando presente na água em concentrações dentro dos limites recomendados para o 

consumo humano, geralmente inferiores a 50 mg/L, conforme diretrizes de qualidade da água, 

não representa risco à saúde e pode, inclusive, trazer benefícios ao organismo. 

 

4.1.10 Cálcio  

 O Gráfico 10 mostra os valores de cálcio encontrados nas amostras analisadas. 
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Gráfico 10 - Resultados obtidos para cálcio (mg Ca/L) nas amostras coletadas no ponto de abastecimento. 

 
Fonte: elaboração própria, 2024. 

 

Os resultados observados no Gráfico 10 mostram uma variação na concentração de 

cálcio na água de abastecimento público entre agosto e abril. Os valores oscilaram de 9,6 a 16,2 

mg/L, conforme apresentado no gráfico. Observa-se uma tendência de queda entre agosto (14,6 

mg/L) e fevereiro (9,6 mg/L), seguida por um pico em março (16,2 mg/L) e nova redução em 

abril (10,3 mg/L). 

A Portaria nº 888/2021 do Ministério da Saúde não estabelece um limite para a 

concentração de cálcio em água potável. No entanto, a variação observada pode refletir a 

influência de fatores sazonais e ambientais, sendo importante monitorar continuamente a 

qualidade da água. 

 

4.1.11 Dureza total 

As medições de dureza total das amostras estão dispostas no Gráfico 11. 
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Gráfico 11 - Resultados obtidos para dureza total (mg CaCO3/L) nas amostras coletadas no ponto 

abastecimento. 

 
Fonte: elaboração própria, 2024. 

 

Os níveis de dureza total observados nas amostras coletadas, conforme exibidas no 

Gráfico 11, variaram entre 53,3 e 70,4 mg/L. Esses valores estão bem abaixo do limite máximo 

de 300 mg/L estabelecido pela Portaria nº 888/2021 do Ministério da Saúde para águas 

destinadas ao consumo humano, expressa como CaCO₃. 

De acordo com Sousa (2023), a dureza da água é classificada em quatro faixas: abaixo 

de 50 mg/L (água mole), entre 50 e 150 mg/L (moderada), de 150 a 300 mg/L (dura) e acima 

de 300 mg/L (muito dura). Com base nessa classificação, as amostras analisadas enquadram-se 

na categoria de dureza moderada. 

A dureza da água está relacionada à presença de sais de cálcio e magnésio dissolvidos, 

sendo um parâmetro importante para avaliar sua qualidade (Medeiros Filho, 2015). Quanto 

maior a concentração desses íons, maior será a dureza, como explica Vilhena (2017). No caso 

das amostras estudadas, a classificação como moderada está de acordo com as concentrações 

relativamente baixas de cálcio e magnésio detectadas, o que contribui para a adequação da água 

tanto para o uso doméstico quanto industrial. 

Além disso, manter a dureza dentro dessa faixa evita problemas como incrustações em 

tubulações e perdas de eficiência na ação de sabões e detergentes. Concentrações elevadas, 

segundo Medeiros Filho (2015), podem comprometer o sabor da água e prejudicar processos 

industriais e domésticos, o que não se aplica às amostras analisadas neste estudo. 
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4.1.12 Cloretos  

Os níveis referentes à concentração de cloretos nas amostras estão ilustrados no Gráfico 

12. 

 

Gráfico 12 - Resultados obtidos para cloretos (mg Cl-/L) nas amostras coletadas no ponto de abastecimento. 

 
Fonte: elaboração própria, 2024. 

 

Os resultados apresentados no Gráfico 12 mostram uma variação nas concentrações de 

cloretos entre 59,4 e 96,1 mg/L, indicando que os valores permanecem dentro dos limites 

estabelecidos pela Portaria nº 888/2021 do Ministério da Saúde, que determina o valor máximo 

permitido de 250 mg/L para a água destinada ao consumo humano. 

De acordo com a WHO (2022), níveis baixos de cloretos costumam estar presentes na 

água e, geralmente, não representem risco à saúde humana. Por outro lado, em concentrações 

elevadas podem afetar o sabor da água, conferindo-lhe um gosto salgado, o que pode ser 

desagradável para o consumo. 

 

4.1.13 Sódio 

Os resultados de sódio obtidos nas amostras analisadas podem ser visualizados no 

Gráfico 13. 
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Gráfico 13 - Resultados obtidos para sódio (mg Na/L) nas amostras coletadas no ponto de abastecimento. 

 
Fonte: elaboração própria, 2024. 

 

Nos resultados apresentados no Gráfico 13, os valores de sódio variaram entre 13,2 e 

43,0 mg/L, mantendo-se em conformidade com os limites estabelecidos pela Portaria nº 

888/2021 do Ministério da Saúde, que estipula um valor máximo de 200 mg/L de sódio na água 

destinada ao consumo humano.  

A presença de sódio dissolvido é um parâmetro relevante na avaliação da qualidade e 

potabilidade da água, uma vez que concentrações elevadas podem comprometer sua adequação 

para o abastecimento público (Araújo, 2022). 

 

4.1.14 Potássio 

Os valores de potássio obtidos nas amostras analisadas estão representados no Gráfico 

14. 
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Gráfico 14 - Resultados obtidos para potássio (mg K/L) nas amostras coletadas no ponto de abastecimento. 

 

Fonte: elaboração própria, 2024. 

 

Os resultados obtidos no Gráfico 14 exibiram uma variação nos níveis de potássio de 

7,3 a 12,2 mg/L. No entanto, a Portaria do Ministério da Saúde nº 888/2021 não estabelece um 

limite específico para a concentração de potássio em água destinada ao consumo humano.  

De acordo com a Cetesb (2020), o potássio pode ser encontrado na água potável devido 

ao uso de permanganato de potássio como oxidante no tratamento. Geralmente, suas 

concentrações em águas para consumo humano são baixas e não oferecem riscos à saúde. 

 

4.1.15 Fósforo total 

Os teores de fósforo total detectados nas amostras podem ser visualizados no Gráfico 

15.  
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Gráfico 15 - Resultados obtidos para fósforo total (mg P/L) nas amostras coletadas no ponto de abastecimento. 

 

Fonte: elaboração própria, 2024. 

 

Conforme demonstrado no Gráfico 15, houve uma oscilação nos níveis de fósforo, 

variando entre 0,1 e 1,4 mg/L. De acordo com a Resolução n° 357/2005 do Conama, o valor 

máximo permitido para fósforo total é de 0,020 mg/L. Em todas as amostras coletadas, os níveis 

de fósforo estavam acima do limite estabelecido pela resolução. Embora o fósforo seja um 

nutriente essencial para os processos biológicos nos ecossistemas aquáticos, seu excesso pode 

causar eutrofização das águas, conforme destacado por Pereira (2023). 

 

4.1.16 Amônia 

No Gráfico 16, estão representados os resultados de amônia encontrados nas amostras. 
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Gráfico 16 - Resultados obtidos para amônia (mg N/L) nas amostras coletadas no ponto de abastecimento. 

 

Fonte: elaboração própria, 2024. 

 

Os resultados obtidos no Gráfico 16 exibiram uma variação nos níveis de amônia de 0,2 

a 0,5 mg/L. Esses valores estão em conformidade com os padrões estabelecidos pela Portaria 

nº 888/2021 do Ministério da Saúde, que define um limite máximo de 1,2 mg/L para a presença 

de amônia na água destinada ao consumo humano.  

De acordo com Neves (2023), valores baixos de amônia na água indicam menor 

contaminação e uma melhor qualidade da água. 

Embora a amônia em si não seja altamente tóxica, ela pode se transformar em compostos 

mais nocivos, como os nitritos e nitratos, quando em contato com o oxigênio, representando 

riscos à saúde. Além disso, sua presença pode favorecer o crescimento de microrganismos 

patogênicos. Em corpos d'água, altas concentrações de amônia podem causar danos à fauna 

aquática, afetando a qualidade do ecossistema. Portanto, a análise de amônia é essencial para 

monitorar a poluição, proteger a saúde humana e preservar os ecossistemas aquáticos. 

 

4.1.17 Nitrato 

Os valores de nitrato obtidos nas amostras analisadas estão representados no Gráfico 

17. 
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Gráfico 17 - Resultados obtidos para nitrato (mg N/L) nas amostras coletadas no ponto de abastecimento. 

 
Fonte: elaboração própria, 2024. 

 

De acordo com o Gráfico 17, as concentrações de nitrato nas amostras analisadas 

foram baixas, variando de 0,2 a 0,8 mg/L. Esses valores estão em conformidade com as 

diretrizes estabelecidas pela Portaria nº 888/2021 do Ministério da Saúde, a qual estabelece que 

o limite máximo permitido de nitrato na água destinada ao consumo humano é de 10 mg/L.  

Neves (2023) ressalta que níveis reduzidos de nitrato na água potável são desejáveis 

para minimizar os riscos à saúde humana. A ingestão de nitrato em concentrações elevadas 

pode ser prejudicial, sendo associada ao aumento do risco de desenvolvimento de certos tipos 

de câncer (Cetesb, 2020). Além disso, essa substância pode desencadear a metahemo-

globinemia, conhecida como “síndrome do bebê azul”, uma condição potencialmente fatal, 

especialmente perigosa para crianças, gestantes e pessoas com o sistema imunológico 

comprometido (ANA, 2017; WHO, 2011). 

Ainda, a presença de nitrato em concentrações elevadas pode indicar poluição da água 

e degradação ambiental. Portanto, o monitoramento regular dos níveis de nitrato é essencial 

para garantir que a água consumida pela população atenda aos padrões de qualidade e não 

represente uma ameaça à saúde. 

 

4.1.18 Sulfato 

A variação dos níveis de sulfato nas amostras analisadas está representada no Gráfico 

18. 
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Gráfico 18 - Resultados obtidos para sulfato (mg SO₄²-/L) nas amostras coletadas no ponto de abastecimento. 

 

Fonte: elaboração própria, 2024. 

 

Nos resultados apresentados no Gráfico 18, os valores de sulfato variaram entre 4,5 e 

14,7 mg/L, mantendo-se em conformidade com os limites estabelecidos pela Portaria nº 

888/2021 do Ministério da Saúde, que estipula um valor máximo de 250 mg/L de sulfato na 

água destinada ao consumo humano.  

Cetesb (2023) e Vasconcelos e Oliveira (2017) ressaltam a importância da manutenção 

dos níveis de sulfato dentro dos padrões normativos, uma vez que concentrações elevadas dessa 

substância podem causar efeitos laxativos e distúrbios gastrointestinais na população. Além dos 

impactos à saúde, teores excessivos de sulfato também podem alterar o sabor da água, tornando-

a desagradável, e contribuir para a corrosão dos sistemas de distribuição, comprometendo a 

integridade das tubulações e a qualidade do abastecimento. 

 

4.1.19 Salinidade 

Os valores de salinidade obtidos nas amostras analisadas estão apresentados no Gráfico 

19. 
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Gráfico 19 - Resultados obtidos para salinidade nas amostras coletadas no ponto de abastecimento. 

 

Fonte: elaboração própria, 2024. 

 

Conforme observado no Gráfico 19, os valores obtidos para salinidade tiveram uma 

pequena variação de 0,2 a 0,3. A Resolução Conama nº 357/2005 estabelece diferentes 

categorias para a classificação das águas, com base em sua salinidade. A primeira categoria 

corresponde à água doce, cuja salinidade deve ser igual ou inferior a 0,5 ‰. A segunda refere-

se à água salobra, caracterizada por salinidade superior a 0,5 ‰ e inferior a 30 ‰. Por fim, as 

águas salinas apresentam salinidade igual ou superior a 30 ‰.  

Com base nos resultados obtidos, conclui-se que a água de abastecimento analisada se 

enquadra na classificação de água doce, pois apresentou valores de salinidade inferiores a 0,5 

‰, conforme estabelece a legislação vigente. De acordo com a Cetesb (2017), essa classificação 

refere-se à baixa concentração de sais dissolvidos na água. 

 

4.2 ANÁLISE MICROBIOLÓGICA 

Neste trabalho, foi realizada apenas a análise qualitativa para coliformes totais e 

Escherichia coli, utilizando o substrato cromogênico enzimático Colilert®, cujos resultados 

podem ser visualizados no Quadro 2. 
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Quadro 2 – Resultados das análises microbiológicas. 

Dia das coletas Coliformes totais Escherichia coli 

29 de agosto de 2023 Presente Ausente 

26 de setembro de 2023 Presente Ausente 

07de novembro de 2023 Presente Ausente 

05 de dezembro de 2023 Presente Ausente 

27 de fevereiro de 2024 Presente Ausente 

19 de março de 2024 Ausente Ausente 

29 de abril de 2024 Presente Ausente 
Fonte: elaboração própria, 2024.  

 

Com base nos resultados obtidos nas análises microbiológicas apresentadas no Quadro 

2, observa-se que todas as amostras analisadas, com exceção da coletada em março, indicaram 

presença de coliformes totais, enquanto a bactéria Escherichia coli esteve ausente em todas as 

amostras ao longo do período. 

A presença de coliformes totais em seis das sete coletas indica possível contaminação 

ambiental, podendo estar associada a falhas na proteção da fonte de água, no sistema de 

distribuição ou em condições inadequadas de armazenamento. De acordo com a Portaria 

GM/MS nº 888/2021, do Ministério da Saúde, a presença de coliformes totais em água potável 

não é aceitável, sendo necessária a adoção imediata de medidas corretivas, mesmo na ausência 

de E. coli, que é considerada um indicador mais direto de contaminação fecal recente. 

A ausência de Escherichia coli em todas as amostras é um aspecto positivo, pois indica 

que não houve contaminação fecal recente, reduzindo consideravelmente o risco de transmissão 

de doenças de origem hídrica, como diarreias e infecções intestinais (FUNASA, 2013). 

Conforme Brasil (2020b), os coliformes totais não são tão precisos para indicar esse tipo de 

contaminação, pois alguns gêneros e espécies desse grupo vivem livremente no solo, na água e 

em plantas, sem estarem necessariamente associados à poluição por material fecal. 

É importante destacar a coleta realizada em 19 de março de 2024, quando não foram 

detectados coliformes totais nem E. coli, configurando um padrão ideal de qualidade para o 

consumo humano. Essa variação nos resultados ao longo do tempo pode indicar instabilidades 

nos processos de tratamento ou distribuição da água, ressaltando a importância da manutenção 

contínua do sistema e do monitoramento periódico, conforme recomendam Brasil (2021; 2025), 

para garantir a qualidade microbiológica da água distribuída à população. 

 

.  
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5 CONCLUSÕES 

Com base nos resultados obtidos, é possível afirmar que os parâmetros físico-químicos 

de pH, turbidez, oxigênio dissolvido, magnésio, cálcio, dureza total, cloreto, sódio, amônia, 

nitrato, sulfato e salinidade encontram-se em conformidade com os limites estabelecidos pela 

Portaria do Ministério da Saúde e pela Resolução do Conama. Contudo, para temperatura, 

condutividade elétrica, dióxido de carbono, alcalinidade e potássio não há valores de referência 

definidos pela legislação.  

Comparando os resultados com os limites estabelecidos na Resolução e na Portaria, o 

cloro residual esteve abaixo dos níveis permitidos, provavelmente devido à redução de sua 

concentração ao longo da rede de distribuição. Por outro lado, o fósforo total excedeu os limites 

permitidos, sugerindo uma possível contaminação. 

No que se refere às análises microbiológicas, todas as amostras coletadas, exceto a do 

mês de março, apresentaram resultados positivos para coliformes totais. No entanto, os valores 

referentes à bactéria Escherichia coli encontram-se em conformidade com as diretrizes 

estabelecidas. Os resultados indicam que a qualidade microbiológica da água está fora dos 

padrões exigidos pelas regulamentações vigentes, possivelmente devido a falhas na desinfecção 

ou na rede de distribuição. Para garantir sua adequação ao consumo humano e a ausência de 

contaminações, são necessários ajustes na dosagem de cloro, manutenção da rede e 

monitoramento frequente. 

Conclui-se que a água de abastecimento da cidade de Areia (PB) atende aos padrões de 

qualidade para consumo e uso diário. No entanto, é necessário ajustar a dosagem de cloro para 

garantir o residual mínimo exigido, considerando a inclusão de pontos de reforço ao longo da 

rede de distribuição. Para corrigir o excesso de fósforo total, é fundamental realizar um 

monitoramento contínuo e investigar as fontes de contaminação próximas ao ponto de coleta 

da água. Por fim, enfatiza-se a importância do acompanhamento regular para garantir que todos 

os parâmetros permaneçam dentro dos limites regulamentados.  
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